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    1 INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa foi dividida em quatro capítulos. Na primeira etapa trouxemos o conceito de execução que embasam o trabalho bem como discussões em torno dos princípios que têm força normativa e servem de base para decisões judiciais em casos específicos, os quais são responsáveis pela conexão de leis entre ordens jurídicas, conferem estabilidade e orientam os trabalhos jurídicos, administrativos e judiciais. Dessa forma elegemos como subtítulos os seguintes princípios: da patrimonialidade, da razoabilidade e proporcionalidade e do menor sacrifício (onerosidade). Na sequência tratamos do procedimento da execução civil no Brasil e aprofundamos a pesquisa acerca da otimização do processo da execução civil no Brasil.




    Na segunda etapa intitulada como Execução Atípica aborda os problemas da execução civil no Brasil que desaguou no surgimento dos meios atípicos de execução. Ao final, realizou-se a análise dos julgados dos tribunais de justiça estaduais e do Superior Tribunal de Justiça que, até a decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI – 5.941, era um precedente de influência para o judiciário brasileiro.




    Por fim realizou-se a análise do julgamento da ADI perante o Supremo Tribunal Federal, analisando a petição inicial, os pareceres da Advocacia Geral da União e da Procuradoria-Geral da República e, por fim, os dois votos proferidos no dia 9 de fevereiro de 2023 pelos ministros Luiz Edson Fachin, que foi voto vencido, e do relator ministro Luiz Fux que obteve a totalidade dos votos da corte, com exceção de Fachin.




    Durante a evolução histórica do processo civil brasileiro, bem como de todo o ordenamento jurídico pátrio, a satisfação do débito, pelo credor, sempre foi um tema complexo e denso de se discutir, sobretudo pela ótica da eficiência e eficácia da busca pelo adimplemento da obrigação jurídica reconhecida pela lei, assim como, por meio de decisão judicial.




    Dessa forma, por diversas vezes em que se encontravam discussões constitucionais sobre a violação de direitos humanos e a satisfação do débito do credor, o judiciário optava por proteger o devedor de ter suas imunidades respeitadas, tendo como exemplo a publicação da Súmula Vinculante 25 do Supremo Tribunal Federal (2009): “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito”.




    Neste caso específico, o Supremo Tribunal Federal restringiu a prisão civil, fazendo com que, consequentemente, inúmeros casos de depositários infiéis tivessem que ser acionados civilmente ao invés de utilizar a prisão civil para satisfazer os seus débitos, mantendo somente o cárcere por conta de alimentos não pagos.




    Ocorre que, no decorrer dos anos, conforme explica Eunice Nunes (1995) em seu texto à Folha de São Paulo no ano de 1995, “A maioria das pessoas não procura na Justiça a solução de controvérsias e busca formas alternativas para resolvê-las. A principal razão desse comportamento é a falta de credibilidade do Poder Judiciário”.




    A autora discorre ainda sobre os principais motivos que podem ser identificados que justificam esta falta de credibilidade do judiciário brasileiro, atribuindo à morosidade processual, além da falta de efetividade desse.




    Nessa mesma toada a advogada Elisa Junqueira Figueiredo (2021) elenca que um dos motivos do inadimplemento é a “falta de condições financeiras, passando pelo inconformismo, até pura birra ou má-fé mesmo”. Portanto compreende-se que a justiça brasileira estava descredibilizada pela sociedade brasileira e isso passava também pela execução civil.




    À vista disso, foi necessário A implementação de novas ferramentas tecnológicas para a busca da satisfação do credor, com os seguintes sistemas: INFOJUD - Sistema de Informações ao Judiciário – criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o SISBAJUD – criado pelo CNJ e a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) com o intuito de transferir valores entre contas correntes afastando o sigilo bancário e o RENAJUD.




    No entanto, mesmo com a devida evolução tecnológica e da inovação quanto à efetividade da execução, a eficácia dos sistemas, ao longo do tempo, tendeu à queda, restando frustrada, portanto, a execução.




    Diante de tal cenário, houve a necessidade da mudança dos paradigmas da execução civil, buscando novas alternativas para a solução do litígio (e a satisfação do credor), tendo por norte a efetividade e a eficácia das decisões judiciais.




    Sobre o tema, Maria Helena Diniz (2008, p. 132), descreve, inclusive, que o termo “efetivo”, significa “o que existe, na verdade, em oposição ao que é possível”, melhor dizendo, o que é permanente.




    Embora os diversos sistemas criados pelo judiciário trazerem uma certa efetividade à execução civil, ainda não bastava, apontava-se a necessidade de uma atualização nos meios de coerção do devedor ao pagamento de seus débitos, tema que foi discutido no projeto de lei n. 8046/2010, de autoria do senador federal José Sarney, que no ano de 2015 se tornaria o Novo Código de Processo Civil através da lei n. 13.105/2015.




    Ocorre que diante dessa falta de efetividade da execução civil, no novo códex, fez-se a inclusão do artigo 139, inciso IV, conceituados como os meios atípicos de execução civil, ou seja, uma carta aberta para o magistrado realizar quaisquer medidas afins de garantir a efetividade de suas decisões, tais como apreensão de Carteira Nacional de Habilitação, passaporte, restrição de cartão de crédito, entre outros, com o intuito de impelir o devedor a satisfazer o débito.




    Contudo, essas medidas padeceram durante algum período de dúvida da constitucionalidade do dispositivo, sendo julgado no ano de 2023 pelo Supremo Tribunal Federal em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade.




    Para analisar os meios atípicos de execução civil, constatou-se a necessidade de verificar os conceitos e utilizações dos princípios da execução no Brasil, pois, aparentemente a corte suprema realizaria o julgamento de um dispositivo que, em tese, estaria violando os preceitos fundamentais da Constituição Federal.




    Ademais, houve a análise dos julgados dos maiores Tribunais de Justiça Estaduais, em termos de números de processos impetrados que, mesmo diante de vasta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça indicando a constitucionalidade do dispositivo e indicando limites quanto a sua aplicação, insistiu em decisões que eram conflituosas para com os ditames dos tribunais superiores, inclusive, por vezes, indicando a inconstitucionalidade dos meios atípicos de execução civil.




    Nesse esteio, o interesse pelo estudo da constitucionalidade dos meios atípicos de execução civil deu-se em razão das diversas jurisprudências colacionadas pelos tribunais a respeito do tema, bem como, a temática a ser julgada no corrente ano pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.941, impetrada pelo Partido dos Trabalhadores em maio de 2018, requerendo a declaração de inconstitucionalidade do artigo 139, inciso IV, o qual garantiu a efetividade da execução através de decisões judiciais corajosas que coagem o devedor a quitar os seus débitos.




    Considerando a complexidade do assunto, se faz necessária a análise do conflito existente entre a dignidade da pessoa humana, do devedor e do credor, em pormenores, de um lado aquele que precisa garantir sua existência, e do outro, o que necessita assegurar a satisfação do seu crédito. Essas intensas discussões na nossa doutrina, como também as inúmeras jurisprudências acerca do assunto é que justificam a eleger o tema da presente dissertação.




    À luz de autores como Cambi (2022); Didier Júnior (2018); Araken de Assis (2006); Câmara (2022); Dinamarco (2018); Thamay (2022), que tratam dos princípios relativos à execução e seus meios típicos e atípicos, de artigos científicos, legislações, pareceres, entres outros dispositivos jurídicos, bem como a interpretação decisão da Ação Direta de Inconstitucionalidade de n. 5.941, bem como as posições contrárias à declaração de constitucionalidade do dispositivo.




    Nesta direção, primou-se por abarcar a importância da constitucionalidade dos meios atípicos de execução civil sobre um assunto tão inovador em seara processual brasileira, trazendo à baila uma discussão sobre a constitucionalidade desses atos utilizados pelos magistrados de primeiro grau e de tribunais para compelir os devedores a satisfazerem seus débitos.




    É importante salientar que, desde a implementação do Artigo 139, IV do CPC, vários direitos fundamentais foram violados, tais como o direito de ir e vir embasado no artigo 5º, XV, da carta magna, a limitação do princípio da patrimonialidade na execução civil, a vedação de penas e obrigações pessoais por dívidas patrimoniais, entre outros.




    Há, portanto, necessidade do aprofundamento da questão quanto à implementação do Artigo 139, IV do CPC, abrindo-se um novo leque para a execução civil, demonstrando a sua capacidade de garantir o crédito, em algumas questões, e, em outras, a incapacidade de garantir o débito cumulados à revelia dos direitos fundamentais vigentes na Constituição Federal.




    O magistrado deve analisar caso a caso, pois situações processuais envolvem diversas variáveis que não são simples e, para isso, realizar a utilização dos princípios trazidos na carta magna de 1988 são fundamentais para a tomada de uma decisão.




    Portanto, no decorrer do trabalho tratar-se o conceito de execução civil, sua aplicação na legislação brasileira, anteriormente a aplicação dos meios atípicos. Ademais, apresentar-se-á um breve histórico sobre a execução civil anterior aos meios atípicos, concatenando sempre o escólio de professores especialistas no tema.




    Nesse esteio, colacionou-se os julgados dos maiores Tribunais de Justiça do país em termos de números de processos distribuídos ao ano, no intuito de observar os julgados anteriores à sedimentação do julgado pelo Supremo Tribunal Federal, analisando o posicionamento da doutrina diante das restrições realizadas pelos Tribunais, bem como diante das omissões dos julgadores.




    Por fim, analisar-se-á o julgamento da ADI 5.941, do Supremo Tribunal Federal, que além dos votos dos ministros, evocou-se os pareceres constantes no julgamento e a posição doutrinária e jurisprudencial relativos.




    Para a análise do caso em tela, foi utilizada a metodologia dedutiva, por meio de conceitos teóricos emprestados da legislação, doutrina e jurisprudência e dos conceitos práticos derivados da observação dos fatos envolvendo a execução civil.


  




  

    2 A EXECUÇÃO CIVIL




    A execução civil é a última fase processual que efetiva a decisão judicial realizada em fase cognitiva ou o título executivo, através da força estatal para realizar a quitação do débito.




    Uma ação de execução é um processo legal que ocorre quando alguém deixa de pagar uma dívida. Os credores podem pedir o pagamento ao tribunal e, se o devedor não cumprir, o juiz pode autorizar a busca de bens ou valores do devedor para saldar a dívida.




    Portanto, neste capítulo será trazido o conceito e as discussões inerentes a execução civil principalmente relativa a análise temporal da mudança da doutrina relativa ao tema. As primeiras doutrinas serão anteriores até mesmo a constituição de 1988 e, com o avanço da literatura, mostra-se notório a mudança de pensamento demonstrando a evolução dos conceitos de execução civil.




    2.1 A EXECUÇÃO




    Conforme Marcelo Navarro Ribeiro Dantas (1987, p. 2) na execução civil “o pedido (mérito) não será atendido mediante uma sentença, mas sim com a prática de atos, os quais efetivamente realizem a pretensão”.




    O conceito da execução civil por Pontes de Miranda (2012, p. 216) descreve-a como sendo “O adimplemento, a solutio, a execução, realiza o fim da obrigação: satisfaz e libera; donde cessar a relação jurídica entre o devedor e o credor”.




    No mesmo sentido, entende Araken de Assis (2006, p. 212), relatando que a execução “retira valor que está no patrimônio do demandado, ou dos demandados, e põe-no no patrimônio do demandante”.




    Cândido Rangel Dinamarco (2001, p. 223), por sua vez, define a execução como “conjunto de medidas pelas quais se invade o patrimônio do devedor, com o objetivo de extrair dali o necessário para a satisfação do credor, independente do concurso da vontade daquele ou mesmo contra ela”.




    Todos esses conceitos encontram escólio nos escritos de Enrico Tullio Liebman (1968, p. 4), uma vez que a execução “o resultado prático a que tendia a regra jurídica que não foi obedecida”.




    Conceitua execução Alexandre Freitas Câmara (2022, p. 639) como “a atividade processual destinada a transformar em realidade prática aquele direito, satisfazendo seu titular, chama-se execução”.




    Luiz Fux (2001, p. 980), ao resumir a visão da execução civil, descreve que executar é a satisfação do crédito, restando demonstrada a importância da efetividade da prestação jurisdicional em favor da satisfação do credor.




    José Maria Rosa Tesheiner (2001, p. 2), conceitua a execução civil como “ visa a tirar bem do patrimônio do devedor, para, transformado ou não em dinheiro, entregá-lo ao credor”.




    Em sentido diverso, Leonardo Grecco (2003, p. 4) descreve que a execução tem significado e características próprias, de ordem intelectual e prática, onde sua atuação modifica a realidade fática, conciliando valores e interesses em constante mutação.




    Dessa forma, torna-se cristalino que a doutrina moderna não detém o conceito arraigado em somente se preocupar com a retirada de patrimônio, mas sim com como efetuar com dignidade e eficiência esta realização, se preocupando na forma que isso acontecerá e no procedimento que se aplicará no caso concreto através das mudanças temporais e de valores da sociedade.




    Complementa ainda esse entendimento Edson Antônio Miranda (2001, p. 39), que relata:




    [...] a finalidade da execução com o passar dos séculos alterou o seu objeto. No início, desde a antiga Roma, buscava-se através da execução o valor do bem almejado pelo credor. Atualmente, o direito processual visa à execução forçada do devedor para que este cumpra a prestação exatamente devida.




    Luiz Rodrigues Wambier e Eduardo Talamini (2015, p. 47) descrevem que a execução “[...] cabe ao Estado assegurar a observância do ordenamento jurídico, uma vez que monopoliza a força, no direito moderno. Portanto, apenas ao Estado é dado atuar (pôr em prática) a sanção”. Dessa forma, é papel do estado mediar a execução, bem como criar aparelhos necessários para a obtenção da efetividade na execução e, além disso, zelar pelos direitos da personalidade do devedor — assegurados os direitos constitucionais, como a dignidade da pessoa humana.




    No mesmo sentido, José Miguel Garcia Medina (2019, p. 12) descreve que a execução civil como sendo a “[...] prática de atos jurisdicionais tendentes à realização material do direito atual ou potencialmente violado”.




    Nesta direção, compreende-se que a execução é a maneira pela qual as obrigações são cumpridas de forma voluntária ou não. Quando a obrigação não puder ser cumprida espontaneamente, é necessário que o Estado realize ações para se fazer cumprir a obrigação.




    Importante ressaltar que, conforme Manoel Antônio Teixeira Filho (2012, p. 592), para a execução judicial cível há necessidade um provimento judicial prévio que irá prover comandos sancionatórios, com base no qual o autor promoverá a execução forçada, tendente a compelir o réu a satisfazer a obrigação espelhada neste título sentencial. Diz-se, por isso, que o objeto do processo executivo é a obtenção de um provimento satisfativo do direito do credor.




    Nesse ritmo, Watanabe (2012, p. 44) relata que a imperatividade dessa prescrição se subordina sempre ao ato de inteligência que o precede e lhe dá substância, portanto, há necessidade de todo o tempo uma intervenção judicial (do estado) para que se realize o título, iniciando a execução.




    Dito isso, fica evidente que o conceito de execução civil se modificou ao longo dos anos, tendo, a partir do neoprocessualismo, uma influência superior dos princípios gerais do direito, bem como aos direitos da personalidade de cada parte do processo, independentemente de onde se encontra, sendo polo ativo, passivo, terceiro interessado, etc.




    Ademais, torna-se imprescindível a presença do estado utilizando das forças dadas pela legislação para realizar a intervenção judicial de forma isonômica e em respeito ao ordenamento jurídico como um todo, em especial em respeito aos direitos humanos estampados na Constituição Federal Brasileira.




    A preocupação doutrinária com tais conceitos é com quais efeitos e impactos a sociedade pode sofrer com a utilização indevida do monopólio coercitivo do Estado, tendo em vista que os processos são públicos e exercem uma influência social, há a necessidade de preocupação para com todas as consequências que a execução civil poderá gerar em uma sociedade.




    Trazendo como exemplo, ao tratar de penhoras via RENAJUD - Sistema de Restrição Judicial de Veículos Automotores, sistema interligado entre o CNJ e o DENATRAN para o bloqueio de documentos de veículos para penhora. Ora, operadores do direito sabem que a transferência de bens móveis se dá com a simples tradição, portanto, em casos específicos, o juiz poderá bloquear o documento de um veículo que simplesmente há anos já deteve sua venda realizada, como se observa no seguinte julgado:




    APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO – DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA – VEÍCULO ADQUIRIDO ANTES DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL – TRADIÇÃO DO BEM COM TRANSFERÊNCIA FORMAL DA PROPRIEDADE – ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONFIGURAÇÃO DO VÍCIO – AUSÊNCIA DE PROVA DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE – AUSÊNCIA DE PROVA DA POTÊNCIAL INSOLVÊNCIA DO EXECUTADO – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. Os embargos de terceiro são a via adequada para resguardar a propriedade, posse e até direitos obrigacionais de terceiro em face de apreensão judicial indevida, sendo o instrumento adequado ao desfazimento de penhora recainte sobre veículo adquirido anteriormente por terceiro, que, no entanto, não transferiu o registro do bem para o seu nome junto ao órgão competente. 2. Tratando-se de bem móvel, a propriedade é transferida com a simples tradição (CC, art. 1.267), como se vê na transferência do veículo das mãos do vendedor às do comprador, não sendo pressuposto à validade ou eficácia do ato a alteração do registro junto ao órgão competente, este que nada mais é que uma obrigação acessória e de natureza administrativa. 3. “O reconhecimento da fraude de execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente (Súmula n. 375/STJ). A presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito, sendo milenar a parêmia: a boa-fé se presume; a má-fé se prova. Inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alienante à insolvência, sob pena de se tornar letra morta o disposto no art. 659, § 4º, do CPC” (STJ - CORTE ESPECIAL - REsp 956.943/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014). (Tribunal de Justiça do Mato Grosso, 2021).




    Essa modificação de entendimento sobre o conceito da execução civil, reflete a evolução da legislação específica e dos aparelhos estatais para que esta transferência de patrimônio se dê da forma mais efetiva para todas as partes envolvidas nos atos processuais, respeitando as diretrizes apontadas pelas legislações em vigor, bem como dos princípios gerais do direito que, na execução civil, por vezes, se incidem de forma específica diante da excepcionalidade do caso.




    Corroborando o supracitado, Araken de Assis (1989, p. 105), um dos principais escritores brasileiros sobre execução, relatava que “nota comum dos atos executivos recai no deslocamento coativo, abrangendo pessoas e coisas, e, no caso de se destinarem à satisfação do direito, na transferência, também forçada, de bens para outro círculo patrimonial”.




    Tomando esse conceito e os demais aqui galgados, torna-se conclusivo que a execução civil na doutrina clássica e na doutrina moderna tem como base a transferência forçada de patrimônio, contudo, de forma excepcional aceita a abrangência de coação pessoal, exemplificado no atual código de processo civil pelos meios atípicos de execução civil, garantidos como constitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5.941.




    Contudo, o julgado não discute somente o conceito de execução através do tempo para determinar a constitucionalidade ou não do dispositivo legal, mas também sobre princípios do processo civil elencados nos melhores ensinamentos da doutrina especializada.




    Nesse sentido, trata-se em seguida de alguns princípios do processo civil clássico e moderno, buscando, por meio deles fazer um juízo de valor referente aos meios atípicos e sua possível violação.




    2.2 DOS PRINCÍPIOS DA EXECUÇÃO




    Conforme José Eduardo Carreira Alvim (2017, p. 223) “Os princípios são toda a estrutura sobre a qual se constrói alguma coisa”, da execução civil que exercerão sua influência, inclusive, nos meios atípicos de execução.




    Portanto, os princípios têm força normativa e servem de base para decisões judiciais em casos específicos, são responsáveis pela conexão de leis entre ordens jurídicas, conferem estabilidade e orientam os trabalhos jurídicos, administrativos e judiciais.




    2.2.1 Do princípio da efetividade
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